
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.995 - RS (2009/0099813-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EUSANETE DE FÁTIMA BONISSONI TIMBOLA 
ADVOGADO : VITOR UGO OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. MAGISTÉRIO. 
EC N. 18/1981. FUNDAMENTOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 
N. 126/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A análise da matéria atinente à conversão de tempo de serviço especial em 
comum, decorrente do exercício das funções de magistério, comporta análise 
constitucional, além da infraconstitucional, diante das disposições da Emenda 
Constitucional n. 18/1981.
2. Comportando fundamentos constitucionais e legais, por si só suficientes ao 
deslinde da questão, necessária a interposição conjunta do especial e 
extraordinário.
3. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula n. 126/STJ).
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : EUSANETE DE FÁTIMA BONISSONI TIMBOLA 
ADVOGADO : VITOR UGO OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EUSANETE DE FÁTIMA 

BONISSONI TIMBOLA em face da decisão de fls. 232/234, assim ementada:

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
MAGISTÉRIO. EC N. 18/1981. FUNDAMENTOS LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA N. 126/STJ. RECURSO ESPECIAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO".

Insiste a agravante na tese de que houve violação à norma legal, qual seja, o 

item 2.1.4. do Decreto n. 53.831/1964, a ensejar a abertura da via especial, e que possível a 

conversão do tempo de serviço especial em comum, no ofício do magistério, até 1997; aduz 

que a violação à norma constitucional é reflexa e, por conseguinte, desnecessária a 

interposição do apelo extraordinário, sendo descabida, ao final, a aplicação da Súmula n. 

126/STJ à espécie.

É o relatório.
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. MAGISTÉRIO. 
EC N. 18/1981. FUNDAMENTOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. IMPRESCINDIBILIDADE. SÚMULA 
N. 126/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A análise da matéria atinente à conversão de tempo de serviço especial em 
comum, decorrente do exercício das funções de magistério, comporta análise 
constitucional, além da infraconstitucional, diante das disposições da Emenda 
Constitucional n. 18/1981.
2. Comportando fundamentos constitucionais e legais, por si só suficientes ao 
deslinde da questão, necessária a interposição conjunta do especial e 
extraordinário.
3. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário" 
(Súmula n. 126/STJ).
4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A ilação não merece prosperar.

Isto, porque este Sodalício possui entendimento no sentido de que a análise da 

matéria atinente à conversão de tempo de serviço especial em comum, decorrente do 

exercício das funções de magistério, comporta análise constitucional, além da 

infraconstitucional, diante das disposições da Emenda Constitucional n. 18/1981.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. VERBETE 
SUMULAR 126/STJ. ESTAGIÁRIO BOLSISTA. FINALIDADE. 
APRENDIZADO. LEI 5.890/73. INSCRIÇÃO PREVIDENCIÁRIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A simples leitura do acórdão combatido revela que os seus 
fundamentos guardam amparo tanto na Constituição Federal, quanto 
legislação infraconstitucional, sendo todos eles capazes de alterar a solução 
da questão. Não tendo sido interposto recurso extraordinário, incide, à 
espécie, a Súmula n.º 126 desta Corte.
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[...]
4. Agravo improvido.
(AgRg no REsp n. 929.894/PR, de minha relatoria, DJ de 16/3/2011)";

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. VERBETE 
SUMULAR 126/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O aresto recorrido considerou que a atividade de magistério, 
"prevista como penosa pelo Decreto n. 53.831/64, só se admite a 
conversão do período laborado para tempo de serviço comum até a data da 
vigência da EC n. 18/81, a qual criou forma especial de aposentadoria aos 
professores". Além disso, considerou que, após a edição da Emenda, 
apenas os professores que se mantiveram na atividade docente durante 
todo o período constitucionalmente exigido fazem jus à aposentadoria com 
tempo de serviço reduzido.

2. Assentando-se o julgado em fundamento constitucional e 
infraconstitucional, foram apresentados simultaneamente recursos 
extraordinário e especial. Inadmitido o primeiro, não foi interposto o 
competente agravo de instrumento a fim de modificar a decisão de 
inadmissibilidade. A fundamentação de ordem constitucional que embasou o 
aresto recorrido, a qual é bastante, por si só, para mantê-lo, restou 
preclusa.

3. Nesse contexto, inviável o conhecimento do especial. Inteligência do 
verbete sumular 126/STJ.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 988.986/RS, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 

2/8/2010)".

Comportando fundamentos constitucionais e legais, por si só suficientes ao 

deslinde da questão, necessária a interposição conjunta do especial e extraordinário, pelo que a 

ausência de um deles implica em ofensa à Súmula n. 126/STJ, verbis:

"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0099813-0 REsp 1.141.995 / RS

Número Origem: 200671040077750

EM MESA JULGADO: 14/02/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUSANETE DE FÁTIMA BONISSONI TIMBOLA
ADVOGADO : VITOR UGO OLTRAMARI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EUSANETE DE FÁTIMA BONISSONI TIMBOLA
ADVOGADO : VITOR UGO OLTRAMARI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : HERMES ARRAIS ALENCAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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